
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2153502 - DF (2024/0232869-4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : CLEBER FLAVIO VIEIRA
ADVOGADO : LEANDRO BARBOSA DA CUNHA - DF069727
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 

PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. REINCIDENTE NA 

PRÁTICA DE CRIME HEDIONDO OU OUTRO A ELE 

EQUIPARADO. CUMPRIMENTO DE 3/5 DA PENA, OU 60%, 

COMO REQUISITO PARA PROGRESSÃO DE REGIME. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Mesmo antes das alterações trazidas pelo Pacote Anticrime, no caso 

de condenado por homicídio e tráfico de drogas, reincidente na prática 

de crime hediondo ou outro a ele equiparado, já era necessário o 

cumprimento de 3/5 da pena, ou 60%, para a progressão de regime. 

Atualmente, persiste a exigência e não é possível discutir a 

retroatividade de lei penal mais favorável.

2. Em relação ao art. 112, VII, da LEP, a "Lei 13.914/2019 não exigiu 

que a reincidência para fins de progressão de regime fosse específica 

(pela prática do mesmo delito), mas apenas que o condenado fosse 

reincidente em crime hediondo ou equiparado a hediondo" (AgRg no 

HC n. 720.555/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, julgado em 22/3/2022, DJe de 25/3/2022).

3. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 24 de outubro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2153502 - DF (2024/0232869-4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : CLEBER FLAVIO VIEIRA
ADVOGADO : LEANDRO BARBOSA DA CUNHA - DF069727
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 

PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. REINCIDENTE NA 

PRÁTICA DE CRIME HEDIONDO OU OUTRO A ELE 

EQUIPARADO. CUMPRIMENTO DE 3/5 DA PENA, OU 60%, 

COMO REQUISITO PARA PROGRESSÃO DE REGIME. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Mesmo antes das alterações trazidas pelo Pacote Anticrime, no caso 

de condenado por homicídio e tráfico de drogas, reincidente na prática 

de crime hediondo ou outro a ele equiparado, já era necessário o 

cumprimento de 3/5 da pena, ou 60%, para a progressão de regime. 

Atualmente, persiste a exigência e não é possível discutir a 

retroatividade de lei penal mais favorável.

2. Em relação ao art. 112, VII, da LEP, a "Lei 13.914/2019 não exigiu 

que a reincidência para fins de progressão de regime fosse específica 

(pela prática do mesmo delito), mas apenas que o condenado fosse 

reincidente em crime hediondo ou equiparado a hediondo" (AgRg no 

HC n. 720.555/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, julgado em 22/3/2022, DJe de 25/3/2022).

3. Agravo regimental não provido.
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RELATÓRIO

CLEBER FLÁVIO VIEIRA agrava da decisão de fls. 408-411. 

O condenado por homicídio e por tráfico de drogas, foi considerado 

reincidente na prática de crimes hediondos ou outros a ele equiparados. A 

defesa reitera o pedido de correção do cálculo para a progressão de regime. Explica 

que, no seu entendimento, "não se trata [...] de reincidência normal em crimes 

hediondos (que atrairia a regra dos 60%), mas sim de um quadro que, devido à 

ambivalência, atrai a necessidade de aplicação do favor rei" (fl. 417) e o percentual 

de 50%, pois "há, no mínimo, uma anfibolia" na norma e "não dá para ter uma 

concreta precisão se o 'primário' se refere à locução 'com resultado morte', ou ao 

termo 'crime hediondo ou equiparado'" (fl. 417).

VOTO

Mantenho a decisão agravada.

O acórdão recorrido está alinhado à jurisprudência desta Corte e foi 

assim ementado (fl. 356):

Considerando que o agravante é reincidente em crime hediondo, 
inviável acolher o pleito defensivo de aplicação da fração de 50% 
(cinquenta por cento) para o cálculo da progressão de regime das 
penas veiculadas em uma das execuções, visto que a nova redação 
do artigo 112 da Lei de Execução Penal prevê o requisito objetivo 
de 60% (sessenta por cento) da pena para a situação em que ele se 
encontra, o que corresponde à antiga fração de 3/5 (três quintos).

 

Anteriormente às alterações do Pacote Anticrime, os requisitos temporais 
para a progressão de regime em relação aos condenados por crime hediondo ou a 
ele equiparado estavam estabelecidos no art. 2º, § 2º, da Lei 8.072/1990, que previa 
como requisito objetivo o resgate de 2/5 da pena (réu primário) e 3/5 (réu 
reincidente). A Lei 13.964/2019 passou a prever o seguinte (destaquei):

Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em forma 
progressiva com a transferência para regime menos rigoroso, a ser 
determinada pelo juiz, quando o preso tiver cumprido ao menos: 
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[...]
VI - 50% (cinquenta por cento) da pena, se o apenado for: 
a) condenado pela prática de crime hediondo ou equiparado, com 
resultado morte, se for primário, vedado o livramento 
condicional; 
b) condenado por exercer o comando, individual ou coletivo, de 
organização criminosa estruturada para a prática de crime 
hediondo ou equiparado; ou 
c) condenado pela prática do crime de constituição de milícia 
privada; 
VII - 60% (sessenta por cento) da pena, se o apenado for 
reincidente na prática de crime hediondo ou equiparado; 
VIII - 70% (setenta por cento) da pena, se o apenado for 
reincidente em crime hediondo ou equiparado com resultado 
morte, vedado o livramento condicional. (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019) (Vigência)
 

O legislador estabeleceu diferenciação clara para a reincidência. Quando 
o condenado repete a prática de crimes hediondos ou a ele equiparados (art. 112, 
VII), deve cumprir 60% da pena para a progressão de regime. Quando esses 
mesmos delitos resultarem em morte (art. 112, VIII), o percentual aumenta para 
70% da pena.

Não é possível discutir a retroatividade do percentual de 50%, reservado 

ao condenado pela prática de crime hediondo ou a ele equiparado, com resultado 

morte, se for primário, vedado o livramento condicional.

No caso, o sentenciado não é reincidente específico em crimes hediondos 

com resultado morte, o que atrairia o importe de 70%. É, no entanto, reincidente 

na prática de crime hediondo ou equiparado a hediondo, porque registra 

condenações por homicídio e por tráfico de drogas. Conforme a regra atual do 

art. 112, VII, do CP, incide o percentual de 60% (e não de 50%) para a progressão 

de regime. A lei penal anterior também exigia o resgate de 3/5 da pena para 

progressão de regime e foi corretamente aplicada pelo Juiz da VEC.

Não é possível discutir a retroatividade de lei penal mais favorável. O 

acórdão recorrido observou a jurisprudência deste Superior Tribunal, pois

[...]

o Agravante é reincidente específico em crime hediondo ou 
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equiparado, porquanto, condenado pela prática do delito de 
homicídio qualificado, já havia sido condenado pelo crime de 
delito de tráfico de drogas. 3. Por se tratar de reincidente 
específico em crime hediondo, não há falar em retroatividade de 
lei penal mais benéfica, devendo ser mantida a exigência de 
cumprimento de 3/5 (três quintos) da pena, ou 60% (sessenta por 
cento), como requisito para a progressão de regime, nos termos do 
art. 112, inciso VII, da Lei de Execução Penal [...]

 (AgRg no HC n. 814.578/MT, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 10/10/2023, DJe de 18/10/2023, 
destaquei).

 

[...] quando o paciente praticou o crime de tráfico de drogas, em 
2021, já tinha contra si condenação definitiva anterior por outro 
crime hediondo com resultado morte (homicídio qualificado), 
deve [...] ser considerado reincidente em crime hediondo ou 
equiparado conforme a letra do art. 112, VII, da Lei de Execução 
Penal (na redação da Lei 13.964/2019) que prevê a aplicação, para 
fins de progressão de regime, da necessidade de cumprimento da 
fração de "60% (sessenta por cento) da pena, se o apenado for 
reincidente na prática de crime hediondo ou equiparado; (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019) [...] (AgRg no HC n. 833.497/SC, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023, grifei).

 

Deveras, "por se tratar de reincidente específico em crime hediondo, não 
há falar em retroatividade de lei penal mais benéfica, devendo ser mantida a 
exigência de cumprimento de 3/5 (três quintos) da pena, ou 60% (sessenta por 
cento), como requisito para a progressão de regime" (AgRg no HC n. 814.578/MT, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 18/10/2023)" (AgRg no HC n. 
888.184/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

Em relação ao art. 112, VII, da LEP, a "Lei 13.914/2019 não exigiu que 
a reincidência para fins de progressão de regime fosse específica (pela prática do 
mesmo delito), mas apenas que o condenado fosse reincidente em crime hediondo 
ou equiparado a hediondo. 6. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
720.555/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 22/3/2022, DJe de 25/3/2022). No mesmo sentido, cito o AgRg no HC n. 
831.503/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
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11/9/2023, DJe de 13/9/2023.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.153.502 / DF
Número Registro: 2024/0232869-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00171620620148070015 07000819620248070000 171620620148070015 7000819620248070000

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLEBER FLAVIO VIEIRA
ADVOGADO : LEANDRO BARBOSA DA CUNHA - DF069727
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEBER FLAVIO VIEIRA
ADVOGADO : LEANDRO BARBOSA DA CUNHA - DF069727
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2024 
a 23/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 
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e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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